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ResuMO: O presente trabalho trata da responsa-
bilidade civil de administradores e controladores 
de sociedades anônimas. Desenvolvido com ba-
se em levantamento bibliográfico e análise da 
legislação vigente, em especial a Lei 6.404/1976 
e a Lei 10.406/2002, o artigo possui como obje-
tivo confirmar que a existência de uma condu-
ta antijurídica, qualificada pelo dolo ou culpa, 
conexa a um dano, gera a administradores e 
controladores o dever de reparar danos causa-
dos a uma sociedade. A metodologia de estudo 
utilizou principalmente fontes indiretas (livros, 
artigos e texto legislativo). Como resultado, cons-
tatou-se que a estrutura de responsabilidade dos 

aBstRact: This paper examines the civil liability of 
directors and controlling companies. Based on a 
literature review and an analysis of current leg-
islation, particularly the Brazilian Corporations 
Act (Law 6,404/1976) and the Civil Code (Law 
10,406/2002), the article seeks to demonstrate 
that the occurrence of an unlawful act, character-
ized by fraud or negligence, resulting in damage, 
imposes a duty on directors and controlling com-
panies to compensate for the harm caused to the 
company. The research relied on secondary sourc-
es, including books, articles, and legislative texts. 
The study concludes that the liability framework 
for directors and controlling companies aligns 
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administradores e controladores de empresas é 
aquela usualmente identificada em casos cuja 
norma de regência é o Código Civil, isto é, exige 
a existência de uma conduta antijurídica, qua-
lificada pelo dolo ou culpa, conexa a um dano. 
Além disso, foram mapeadas as peculiaridades 
materiais e processuais relacionadas ao sistema 
de responsabilidade em questão.

PaLavRas-chave: Direito societário  – Responsa-
bilidade civil  – Administradores  – Controlado-
res – Dolo e Culpa.

with the typical standards in cases governed by 
the Civil Code, requiring an unlawful act, quali-
fied by fraud or negligence, linked to the dam-
age. Additionally, the article identifies specific 
material and procedural aspects related to the 
body of rules governing this issue.

 
 
keywORds: Corporate law  – Civil liability  – 
Director  – Controlling Company  – Fraud and 
Negligence.
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inTRodução

Um dos temas do direito societário de extrema importância é a responsabilidade ci-
vil de administradores e controladores por danos causados à sociedade e aos acionistas. 
Afinal, por vezes, a sociedade experimenta danos relevantes em razão da prática de atos 
pelos seus administradores e controladores.

A adequada compreensão do tema precisa ser investigada para melhor proveito 
dos profissionais da área jurídica ou corporativa. Aos advogados em geral, é necessário 
compreender a questão para orientar adequadamente seus clientes lesados em seus in-
teresses contrários aos administradores, aos controladores ou às companhias. Aos pro-
fissionais corporativos, é necessário indicar o padrão de conduta esperado e permitido, 
para evitar implicações que eventuais desvios possam ocorrer, responsabilizando-os e 
as suas empresas.

É sempre importante compreender que tanto o administrador quanto o controla-
dor são figuras essenciais da companhia. Ao administrador cabe a prática de atos de 
gestão, direção e representação da sociedade1. Por sua vez, aos controladores, compete 

 1. PEDREIRA, José Luiz Bulhões; LAMY FILHO, Alfredo. Direito das companhias. Rio de Janeiro: 
Forense, 2009. p. 792.
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que deseja reparar, a fim de que se determine se ele atinge diretamente a sociedade ou 
o acionista.

Assim, com o estudo também se concluiu que a compreensão das nuances proces-
suais – relevantes principalmente aos advogados e consultores jurídicos que podem 
atuar em prol das companhias, acionistas, administradores e/ou controladores – é es-
sencial por permitir a escolha da medida mais adequada à proteção dos interesses de 
cada um dos envolvidos, e, principalmente, proteção de direitos da companhia e de 
acionistas diante de eventuais desvios de conduta e abusos verificados na administração 
e no controle das companhias.

Finalmente, em razão da própria complexidade das matérias relacionadas ao estudo 
desenvolvido, não se pode deixar de mencionar a identificação de uma oportunidade 
de aprofundamento do estudo em pesquisa futura, em relação às distinções das situa-
ções que indicam a ocorrência de dano à companhia e acionistas, bem como sua classi-
ficação enquanto dano direto ou indireto.
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